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CÂMARA MUNICIPAL DO NATAL
PALÁCIO PADRE MIGUELINHO
Gabinete do Vereador Kleber FernandesQuem Sabe Faz



COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO FINAL

“VETO INTEGRAL ao Projeto de Lei n.º 140/2025, de autoria do Vereador Leo Souza, que “Dispõe sobre a instalação e a manutenção de sistema próprio de iluminação em estruturas de pontos de embarque e desembarque de passageiros do transporte coletivo urbano municipal e dá outras providências.”, conforme mensagem 184/2025.”
I – RELATÓRIO
Trata-se de Processo nº 154/2025, o qual tem como origem a mensagem nº 184/25 que veta integralmente o Projeto de Lei n° 140/2025, de autoria do Vereador Leo Souza, que “Dispõe sobre a instalação e a manutenção de sistema próprio de iluminação em estruturas de pontos de embarque e desembarque de passageiros do transporte coletivo urbano municipal e dá outras providências.”
É o que importa relatar.
II – ANÁLISE
Compete a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação Final, nos termos do Regimento Interno desta casa, analisar “aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental, de técnica legislativa e correção de linguagem de todas as proposições sujeitas à apreciação da Câmara”, conforme determina o Inciso I do Artigo 62 do nosso Regimento Interno.
As razões do veto incidem sobre a violação ao princípio da separação dos poderes, à reserva de iniciativa e a competência administrativa privativa do Chefe do Executivo.
A iniciativa impõe a obrigatoriedade de instalação e manutenção de sistema próprio de iluminação em estruturas de pontos de embarque e desembarque de passageiros do transporte coletivo urbano, independentemente da existência de iluminação pública viária no local, com o objetivo de garantir a adequada visibilidade e segurança dos usuários durante o período noturno. Sendo ainda a execução, fiscalização e manutenção dessa iluminação do Poder Executivo.

Dessa forma, quando o Poder Legislativo edita lei disciplinando atuação administrativa invade esfera que é própria da atividade do Administrador público, adentrando no princípio da separação dos poderes, nos termos do artigo 60, §4º, III da Constituição da República:

“Art. 60. A Constituição poderá ser emendada mediante proposta:
§ 4º Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir:
III - a separação dos Poderes;”

Compete ao Executivo a função de administrar, a qual se institui por meio de atos de planejamento, organização, direção e execução de atividades inerentes ao Poder Público, cabendo ao Poder Legislativo primordialmente a função de editar leis.

Por fim, por todo o explanado acima o projeto padece de vícios, sendo oportuno o veto.


III – VOTO
		Analisando os autos, opino pela manutenção do veto.
Palácio Padre Miguelino, 13 de fevereiro de 2026.
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Camara Municipal do Natal

A casa do povo. A sua casa.
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Competéncia para Fazer mais!
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